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A Sociedade da Informação trouxe transformações sociais importantes com a introdução 
das tecnologias de informação interagindo nos espaços governamental, empresarial e 
individual.  Fez da informação seu insumo e a fundamental ferramenta para estratégias 
de governo. Em paralelo, as tecnologias trouxeram para o ambiente governamental a 
possibilidade da modernização da gestão estatal, com maior eficiência nos serviços 
prestados, menor burocratização, e mais disponibilidade das informações públicas. Com 
isso, introduziu as plataformas de Internet como instrumentos para agilizar serviços aos 
cidadãos e aproximà-los da gestão pública. Com o acesso mais fácil às informações 
governamentais, o governo também pode comunicar-se com o cidadão de maneira a 
fomentar uma maior interação deste com o Estado, e trazer maior transparência aos atos 
administrativos e à gestão pública. Todavia, a falta de infraestrutura de tecnologias de 
informação está presente, principalmente, em países em desenvolvimento, levando a 
uma baixa qualidade em termos de acessibilidade. A partir disso, este artigo discute os 
desafios enfrentados pelos governos que fazem uso da Internet como instrumento de 
transparência pública e de aproximação com o cidadão mediante à Sociedade da 
Informação. Assim, diante dos problemas de acesso à Internet, e por consequência, à 
exclusão digital de uma parcela significativa da população, esta ferramenta, ainda, 
continua sendo um importante instrumento que possibilita fomentar a interação entre 
cidadão e Estado, e permitir uma melhor fiscalização por parte da sociedade civil. 
 
Palavras - chave: acessibilidade, transparência pública e interoperabilidade. 
 
1. Introdução  
 
A sociedade passou por transformações ao longo do tempo: da era agrícola para 
a industrial, e desta para a sociedade da informação, alterando as concepções dos 
insumos e modos de produção e, principalmente, o modo das relações de interação entre 
 
 
                                   Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC  Página 2 
 
Estado e sociedade. Tal como a eletricidade foi o motor da sociedade industrial, a 
tecnologia é o pilar da Sociedade da Informação (SI) e a informação seu insumo, a partir 
do advento da microeletrônica e as telecomunicações. Sem os processos tecnológicos e 
as Tecnologias da Informação (TI) não seriam possíveis as transformações e novos 
modos de comunicação existentes (CASTELLS, 1999). 
Durante os anos 60 e início da década 70, propagandeava-se o fim da era 
capitalista industrial e a chegada de uma sociedade de serviços. Em meio a isso, existia 
uma especulação futurística de que a tecnologia traria novas formas de relacionamento, 
uma nova classe social e novos modos de produção. Na verdade, estas alterações deram-
se em parte: políticas governamentais, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, 
focavam na gestão da informação como estratégia de mercado e na ascensão do Estado 
enquanto ente detentor de informação e controle (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002). 
Quando a informação passa a ser vista como fator estratégico de ação 
governamental, um novo princípio axial organizador no núcleo da economia e da 
sociedade ganha espaço, centrado no conhecimento teórico, isto é, na informação. A 
introdução das políticas de informação, juntamente com a informação considerada fator 
estratégico de decisão, remodelaram a relação entre política e informação sob a 
intervenção do Estado – ente detentor da informação (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002; 
JARDIM, SILVA, E NHARRELUGA, 2009). 
Sob um enquadramento político-econômico em que a proliferação das TI, em 
especial da Internet (rede Web), leva a alterações no espaço governamental, empresarial 
e individual e a novas formas de interação entre seus agentes, e na ótica da SI, em que a 
Internet passa a ser um instrumento importante que interage em todas essas 
transformações e provoca alterações na comunicação entre os atores, este artigo objetiva 
discutir as intervenções da Internet na sociedade contemporânea e sua interação entre 
Estado e cidadão para fomentar a transparência pública, sob as perspectivas dos desafios 
enfrentados pelos governos no que tange a acessibilidade e literacia digital. Para tanto, 
após recolha na literatura das perspectivas da SI e as mudanças sociais trazidas pela 
mesma com a introdução da Internet como instrumento de aproximação Estado/cidadão, 
este estudo faz uma comparação entre a transparência pública no Brasil e na Europa, e 
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Isto porque as transformações sociais, econômicas e comerciais são visíveis ao 
aparecimento de uma rede mundial de serviços e comunicações eletrônicas, 
desenvolvidas, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial; da mundialização de 
capitais, concorrendo com os estados na captação de poupanças nacionais; da 
liberalização do comércio internacional, que acaba por agravar a concorrência entre os 
agentes econômicos e entre nações; dos consumidores enquanto contrapeso à 
concentração de empresas e à proliferação de mercados imperfeitos (monopólios, 
oligopólios, etc.), gerando o aparecimento de agentes ubíquos, conectados 
simultaneamente para os quais o mercado doméstico tem dimensão global; e as novas 
industrias de serviços, que passam a dominar  o mercado antes industrial (CEPIK e 
CANABARRO, 2014; (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002; JARDIM, SILVA, E 
NHARRELUGA, 2009). 
No contexto histórico, a Sociedade da Informação surge concomitantemente a 
três fatos importantes: i) o fim da guerra fria e a ascensão geopolítica econômica dos 
Estados Unidos na arena mundial, perante um mundo mais independente e 
economicamente dividido; ii) restruturação da economia capitalista , com diversificação 
das relações de trabalho e maior uso da mão de obra humana; iii) desmantelamento do 
Estado de bem estar social e sua adaptação a novas tendências de mercado 
(CASTELLS, 1999; SANTOS, 2002). Todo esse cenário atingiu também a 
administração pública e o “protagonismo do Estado na formulação, execução e 
avaliação das políticas públicas informacionais” (JARDIM, SILVA, e NHARRELUGA, 
2009, p. 5), o que levou à construção de novos cenários acerca da Infraestrutura da 
Informação, impulsionados pelo então desmantelamento do Estado de bem-estar social 
e a perspectiva de um Estado mínimo.  
Enquanto conceito, a SI trata-se de uma sociedade em que as principais 
atividades são integradas pela TI, a qual interliga a informação em forma de rede, cuja 
interação social organiza-se convergindo organização, ação e comunicação sob 
plataformas tecnológicas (CEPIK e CANABARRO, 2014). As TI possuem elementos 
fundamentais, os quais elencados por Castells (1999) levam às principais características: 
a informação é a matéria prima, os efeitos das novas tecnologias têm alta 
penetrabilidade, há o predomínio da logica das redes, é voltada à certa flexibilidade e 
possui crescente convergência de tecnologias.  
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Sob influência desses avanços tecnológicos nas relações de poder, o qual 
identifica a informação como o ponto central da sociedade contemporânea, a SI pode, 
ainda, ser definida como a influência da informação na sociedade, ou como a 
informação é exposta à sociedade por meio das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), em que torna a informação elemento central da atividade humana 
(CASTELLS, 1999). Isso significa dizer que a quem pertence o domínio da informação 
detém o poder sobre quem limita-se à desconhecê-la.  
Neste sentido, as TIC envolvem a aquisição, armazenamento, processamento e 
distribuição da informação pelos meios eletrônicos, cuja utilização nos contextos 
sociais, econômicos e políticos levam a SI como uma nova comunidade local e global 
(JARDIM, SILVA, e NHARRELUGA, 2009), que define as relações de poder mediante 
à propriedade da informação que leva ao conhecimento. Nesta relação de seu uso pelo 
homem, a inovação tecnológica é uma construção social, em que não alcançaria sua 
dimensão atual não fosse a aceitação como evolução do mundo motorizado 
(CASTELLS, 1999). 
A tecnologia mediada na SI contribuiu para as mudanças dos hábitos de vida 
atuais. Influenciou não somente a produção de inovações tecnológicas nas áreas de 
engenharia, astronomia, medicina e ciência mas, também, avançou no desenvolvimento 
de armamento militar. Conforme a relação de interesse, as mesmas tecnologias 
utilizadas com a finalidade de reduzir o trabalho penoso, promover maior eficiência e 
preservação de recursos, também são aplicadas para fins hostis e destrutivos.  
Por outro lado, e de forma mais próxima ao cidadão, modificou a maneira de 
prestação de serviços, com a automatização destes, trabalho em casa e as novas formas 
do comercio eletrônico. O modo de relacionamento social é também alterado via 
aplicativos de interação baseados em dispositivos eletrônicos de comunicação. A 
informação não possui limitação de tempo e espaço podendo ser acessada a qualquer 
tempo e em qualquer lugar, sem distinção de sexo, idade, raça ou classe social.  
As TI também foram fundamentais para o processo de modernização da 
administração pública, ampliando e facilitando a interação e fluxo de informações entre 
os atores na relação Estado/sociedade, padronizando ambientes para acelerar o processo 
de adaptação à inserção das novas tecnologias e transformando a cultura burocrática 
numa cultura gerencial. Foram a base para a construção e implantação de programas e 
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políticas que aproximaram o cidadão da gestão pública (CEPIK e CANABARRO 2014; 
NASCIMENTO, FREIRE, e DIAS 2012; RIBEIRO et al, 2011). 
No governo, a modernização da gestão pública articulada às ações tecnológicas 
visa oferecer serviços de utilidade pública; repensar os processos produtivos do governo 
por meio da engenharia e redesenho de processos; integrar órgãos governamentais e 
estes com outras organizações, de modo que suas transações possam ser efetivadas sem 
perda da qualidade e evitando a redundância e fragmentação de informações; e permitir 
ao governo criar, gerenciar e disponibilizar em repositórios adequados, o conhecimento 
gerado e armazenado em vários órgãos por meio da informação governamental (CEPIK 
e CANABARRO, 2014). 
Com base nessa modernização surge o Governo Eletrônico, que corresponde, de 
forma simplista,  ao uso das tecnologias nas funções governamentais. Permite o acesso e 
divulgação à informação do governo, transparência e accountability – por meio do 
governo aberto e a prestação de contas aos cidadãos, melhoria e eficiência na gestão 
pública – com serviços menos burocráticos e integrados, e possibilidades de 
participação popular nas decisões das políticas públicas. Para além, leva a 
possibilidades de desenvolvimento de instrumentos de democracia, que aproxima o 
mundo da democracia computadorizada, com maior disponibilidade de informação, e 
instrumentos de votação eletrônica, já com uso mundial para referendos e no Brasil, 
inclusive para processo eleitoral do legislativo e executivo (CAMPOS E MARQUES 
2006; JARDIM 2005, MARCONDES E JARDIM 2003). 
Essas alterações apontam para uma inovação a partir da SI, que leva ao cidadão 
uma maior comodidade e eficiência dos serviços governamentais. Ainda, permite que 
uma maior interação entre governo e sociedade seja criada e mediada pelas TICs, e 
maior transparência dos atos administrativos, uma vez que com informação a sua 
disposição o cidadão torna-se fiscal da gestão pública, exercendo o monitoramento dos 
gastos do governo. No entanto, os governos ainda divergem quanto à transparência 
pública e encontram desafios para promover essa maior interação, o que é discutido nas 
seções posteriores. 
 
2. Metodologia  
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Para o melhor conhecimento da área do estudo foi necessário realizar uma 
pesquisa e levantamento do todo o material disponível sobre o tema em estudo. Foram 
investigadas produções científicas elaboradas por universidades e órgãos institucionais 
em sítios oficiais do Governo Federal. 
 
2.2. Levantamento da legislação pertinente à matéria 
 
Foram consultadas as legislações federais e distritais sobre e-gov, utilizando-se 
sempre como parâmetro a norma legal. O embasamento legal foi de suma importância 
para a composição deste artigo, pois permitiu um melhor tratamento da questão, 
levando-se em consideração os preceitos de acessibilidade, transparência pública e 
interoperabilidade. 
 
2.3. Elaboração do texto final 
 
Após a conclusão das etapas anteriores, foi possível realizar a consolidação e 
análise dos dados, do qual decorreu a elaboração deste artigo.  
 
3. Resultados Obtidos 
 
3.1. Contexto da transparência pública no Brasil e no mundo 
 
A transparência pública no Brasil começou a ser discutida a nível cotidiano a 
partir da Lei de Transparência - Lei Complementar 131/2009, bem como com o direito à 
informação pública pela Lei de Acesso à Informação nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011. Implementadas tardiamente, se comparado à primeira lei que definiu o acesso à 
informação como um direito do cidadão datada de 1766 na Suécia, as leis trouxeram 
grandes debates acerca do que seria informação pública e modificou o conceito de 
acesso, quando define que a informação governamental é pública e a exceção é o sigilo.  
Presente na declaração dos direitos humanos da Organização das Nações Unidas 
o acesso à informação é um instrumento social para promover a transparência pública e 
combater a corrupção (ENAP, 2015). A Lei da Transparência Pública obrigou a 
divulgação de informação de gastos públicos em plataformas de Internet: os portais da 
transparência nas três esferas de governos, bem como em qualquer organismos que 
receba verbas públicas. 
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O intuito, para além de fornecer poder de fiscalização para o cidadão sobre 
investimentos e despesas governamentais, seria reduzir os altos índices de corrupção no 
país. Pelas frequentes notícias de corrupção comunicadas diariamente por todos os 
meios de comunicação do Brasil, não seria de se esperar algo de diferente, mesmo que o 
dado seja de quase uma década atrás. A figura 1 aponta os níveis de transparência no 
mundo, em 2008, e traz o Brasil numa posição não privilegiada quando comparado aos 
Estados Unidos e o continente europeu. 
 
Figura 1 – Nível de transparência e corrupção no mundo, em 2008. 
Fonte:  Transparency International, 2008. 
 
No entanto, outro indicador que também avalia a transparência pública, porém 
sob a perspectiva de dados abertos – pesquisa realizada com 122 países e que avalia a 
disponibilização de dados governamentais abertos na Internet (GLOBAL OPEN DATA 
INDEX, 2016) – coloca o Brasil entre os 15 países mais transparentes do mundo, atrás 
de países como Estados Unidos, Austrália, Reino Unido e Noruega. Ocupando a 12° 
posição no ranking, e fruto de importantes investigações de corrupção, é de se indagar 
porque o Brasil estaria na frente no Canada, Áustria e Alemanha em termos de 
transparência de dados públicos. Ainda, a classificação apresenta-se melhor que a Suíça, 
apesar sua consolidada democracia e transparência administrativa, quando o Brasil 
estaria atrás deste desenvolvido país em termos de abertura de dados públicos.  
A questão central para tal é que nossa legislação, desde a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101/2000, juntamente com a Lei da 
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Transparência, obriga a divulgação dos gastos públicos, orçamentos e licitações e 
contratos administrativos. Nossa transparência é baseada no aspecto e obrigação legal e 
não na cultura da gestão pública de informar o cidadão onde o dinheiro de seus 
impostos são aplicados, como ocorre na Suíça e demais países citados. Nestes, o 
cidadão paga seus impostos tendo conhecimento dos investimentos e ratificando a 
aplicação com a realidade, pois o governo tem a cultura de se comunicar com o cidadão 
a nível local, informando-o de todos os gastos públicos. A aproximação gera 
transparência e confiança nos governos. 
A pesquisa aponta o Brasil como o primeiro no mundo em divulgação de 
orçamento governamental e o terceiro em gastos públicos. O Brasil tem evoluído nestes 
dois aspectos quando a legislação investe em dados abertos, contudo, informações úteis 
aos cidadãos ainda estão longe de ser integralmente disponíveis, como por exemplo, 
dados sobre a qualidade das águas ou emissão de poluentes, que registram 45% de 
disponibilidade de dados (GLOBAL OPEN DATA INDEX, 2016). 
O conceito, portanto, de transparência pública no Brasil limita-se aos Portais de 
Transparência dos governos, com informações das licitações e contratos 
administrativos, orçamentos públicos e despesas dos funcionários com as diárias. Estes 
são dados importantes para conhecimento público, porém estão distantes de serem 
discutidos no cotidiano pelo cidadão comum, pois não são informações em que o 
mesmo pode fiscalizar visto a maneira como são disponibilizados: dados técnicos, 
muito números, informações de contratos administrativos que não se conectam às obras 
reais. 
Há de se convir que a transparência não diz respeito somente a disponibilizar o 
dado, mas fazer o cidadão compreender a informação emitida (JARDIM, 2005). A 
grande maioria dos portais da transparência não trazem explicações sobre como 
funciona o orçamento público, apenas disponibiliza dados contábeis de difícil 
compreensão para o cidadão comum, o que pouco contribuem para que ele aja como 
agente fiscal do setor público. 
Apesar de todos os esforços e da rica legislação brasileira sobre transparência 
pública e acesso às informações de governo, por meio dos Portais de Transparência, 
parece haver receio sobre a delegação de poder ao cidadão por meio da divulgação das 
informações públicas. Cumpre-se a lei, mas não se muda a cultura administrativa de que 
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o cidadão faz parte da gestão do governo e é dele o direito de conhecer a aplicação dos 
recursos públicos. 
Desta forma, a transparência pública mediada pela Internet ainda precisa 
expandir em seu conceito cultural e administrativo, visto que no aspecto legal ele abarca 
as necessidades da sociedade civil. Porém, na prática ela se resume a números ilegíveis 
e pouco úteis para fomentar uma cidadania sob o olhar da SI, o que parece não ser 
somente este os desafios enfrentados pelos governos para promover a Internet como 
instrumento de aproximação ao cidadão e transparência pública.  
 
3.2. Os desafios do governo, no Brasil e no mundo, frente às inovações tecnológicas 
 
O ritmo de expansão da Internet no mundo levou apenas um terço do tempo que 
precisou o rádio para atingir uma audiência de 50 milhões de pessoas. Com toda essa 
expansão, fica o questionamento de que ainda existiriam desafios que os governos 
enfrentariam para estabelecer uma boa interação com o cidadão e fomentar a 
transparência pública por meio da Internet. Não se pode negar que o desenvolvimento 
tecnológico trouxe avanços significativos à modernização da sociedade contemporânea, 
mas há de se ressaltar que esse desenvolvimento não atingiu sua amplitude total. 
O fato da Internet ser hoje o maior canal de comunicação entre os cidadãos e 
entre este e o Estado, não significa dizer que estão finalizadas as barreiras de diálogo 
entre ambos. Um dos maiores desafios desta comunicação inicia-se com o acesso à 
mesma.  
O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2014 apresenta dados mundiais 
referente ao percentual da população de um país com acesso a Internet. O Brasil possui 
49,8% da população com este acesso (PNUD 2014, p. 214-215) e a diversidade 
geográfica e socioeconômica das regiões brasileiras aumenta as diferenças deste acesso 
entre as mesmas, acentuando este quadro. Regiões mais desenvolvidas e 
industrializadas, como a Região Sudeste e Sul, tornam-se privilegiadas e tendem a 
apresentar níveis de conectividade superior aquelas menos desenvolvidas, como a 
Região Norte. Em paralelo a este dado, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE 2013) apontou que, em 2013, apenas metade dos brasileiros teve acesso a 
Internet (46,5%), e ilustrou o percentual de pessoas que utilizaram a Internet em 2011, 
conforme ilustra a Figura 2. 
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Este quadro não aponta somente os problemas tecnológicos enfrentados nestas 
regiões menos favorecidas, mas é consequência de problemas de ordem socioeconômica 
que afeta grande parte da população muito antes dos desafios tecnológicos. A exclusão 
digital - termo que caracteriza a ausência do acesso a Internet - a que sofrem mais de 
50% da população brasileira reflete as condições de qualidade de vida dos cidadãos, 
sendo apenas consequência da exclusão social. 
 
 
Figura 2 – Percentual de brasileiros que utilizaram a Internet em 2011 
Fonte : IBGE, 2013. 
 
Apesar dos valores crescentes, desde 2005, no cenário brasileiro este número é 
bastante reduzido frente aos países mais desenvolvidos tecnologicamente, como alguns 
países da Europa que beiram a abrangência total em acesso a Internet e utilização da 
mesma, como a Noruega (95%) e a Suécia (94%) (PNUD 2014, p. 214-215). O acesso 
público e livre à Internet disponibilizado em muitas cidades europeias, dão a este 
público possibilidades enormes de contato e interação com o governo, permitindo o uso 
de informações e serviços governamentais, como questões de mobilidade e transporte 
público.  
Apesar do nível de desenvolvimento socioeconômico e qualidade de vida no 
continente europeu ser superior ao Brasil, a figura 3 mostra o mapa de utilizadores de 
Internet no continente europeu, ilustrando as diferenças de acesso entre os países do sul, 
norte e leste, o que leva a considerar também as desigualdades quanto ao 
desenvolvimento econômico entre os mesmos. Países da Europa do Sul, considerado os 
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de língua de origem latina, apresentam os menores índices de acesso à Internet, assim 
como os menores índices de desenvolvimento socioeconômico. 
 
Figura 3 – Utilizadores da Internet no continente europeu, em 2014. 
Fonte : Banco Mundial, 2014 apud Atualitix, 2016. 
 
Ultrapassando essa barreira, dita como física, e bastante importante, 
principalmente, no cenário brasileiro, que exige dos governos altos investimentos em 
infraestrutura de TI para suprir as áreas não contempladas com acesso à Internet, outras 
questões são associadas aos desafios dos governos: a literacia digital. O Brasil apresenta 
uma taxa de analfabetismo de 9% de população com 10 anos ou mais de idade, com 
números mais severos concentrados especialmente na região Nordeste e Norte, 
respectivamente 17,6% e 10,6%, conforme último Censo demográfico 2000/2010 
(IBGE, 2016). Neste sentido, o desafio é lidar com o analfabetismo tecnológico, quando 
ainda reside o educacional em índices alarmantes. 
A literacia digital é, portanto, outro ponto importante a ser vencido pelos 
governos. O fato da população ter baixa qualificação e condições educacionais 
empobrecidas, reduz o uso e possibilidades trazidas pela TI e Internet. Vencer o 
analfabetismo, no que tange, também, seu aspecto digital, é introduzir no mundo da 
tecnologia uma parte da população que hoje vive na sombra, à mercê daqueles que 
detém o poder do acesso para produzir informação.  
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De maneira a suprir essa carência educacional e tecnológica, e se tornando cada 
vez mais frequente, a disseminação das informações ocorre por vias não 
governamentais, o que pode levar o cidadão a ser conduzido pelas mídias comerciais, 
principalmente, por meio da televisão, que divulga conforme o interesse por detrás das 
mesmas, minimizando o acesso à informação pela fonte do governo e reduzindo a 
confiança nas informações e dados oriundos deste. 
Além disso, a linguagem informacional deve considerar os vários graus de 
qualificação, não atingindo somente o nível técnico, mas a população em geral, de modo 
que se faça compreender questões importantes como o orçamento público e as despesas 
governamentais. São necessárias, portanto, capacidades intelectuais e de gestão, para se 
explorar a informação devidamente. Os governos precisam investir em educação digital 
para que as informações públicas disponível em sites governamentais possam ser 
compreendidas por todo e qualquer cidadão de maneira clara e simples. 
Desta forma, apenas considerando acesso à Internet e literacia, estes dois fatos já 
são importantes desafios para que os governos concentrem seus esforços e minimizem 
as diferenças os efeitos causados pela exclusão do mundo virtual aqueles indivíduos já 
excluídos socialmente. 
 
3.3. Breve análise sobre as desigualdades regionais do sítios públicos no Brasil 
 
No Brasil, o Governo Eletrônico (e-gov) foi criado pelo Decreto Presidencial Nº 
18 de outubro de 2000 (BRASIL, 2000) com o objetivo de formular políticas, 
estabelecer diretrizes, coordenar e articular as ações de implantação, voltado para as 
ofertas de serviços e informações ao cidadão. No país, o e-gov visa utilizar as TICs para 
democratizar o acesso à informação, ampliar discussões e dinamizar a prestação de 
serviços aos cidadãos. Com isso, se alteram não apenas a velocidade, mas a forma como 
pessoas, empresas e Estado relacionam-se, tornando-o democrático, eficiente e 
participativo. 
A esse respeito, Batista e Orth (2012) realizaram um estudo em 27 sites públicos 
(Prefeituras das capitais do Estado e Distrito Federal), onde foram adotados os 
parâmetros de interoperabilidade, qualidade da informação e interação com o usuário, 
dentro do contexto das Consultas de Viabildiade para Construção Civil, conforme o 
 
 




 que dispõe sobre padrões para sites governamentais 
(BRASIL, 2002). Com base no referido Decreto, a avaliação dos sitios levou em 
consideração:  
a. Interoperabilidade: se o conteúdo está agrupado por assunto e não 
por estrutura organizacional, se o conteúdo de maior valor está nas páginas 
iniciais e os elementos são apresentados de forma análoga, se o sistema é 
organizado de forma a privilegiar a prestação de serviço ao cidadão e é 
compatível com navegadores nas versões mais comuns (Internet Explorer, 
Mozilla FireFox e Google Chrome), se site roda nativamente sem a necessidade 
de plugins e se o site permite exportar dados para uso em outras aplicações; 
b. Qualidade da informação: se tem fácil legibilidade, com 
apresentação do conteúdo de forma clara, simples, objetiva e atual, se mantem 
todo o ciclo de transição do serviço dentro do próprio site, se o mapa é legível e 
atualizado, se as informações prestadas atendem às normas cartográficas 
vigentes;  
c. Interação com o usuário: os mecanismos de interação que fornece 
ao usuário, se o site disponibiliza página com respostas aos questionamentos 
mais frequentes, se existe comunicação direta com a entidade através da opção 
“Fale Conosco” e se existe um sistema de informação georreferenciado 
(geoprocessamento corporativo) contendo dados cartográficos municipais que 
permitem gerar mapas interativos. 
Os autores determinaram pesos para cada um dos 20 parâmetros apresentados 
pelo Decreto Nº07/2002: 01 para ocorrência positiva e 03 para ocorrência negativa do 
indicador, e onde possível estabelecer uma escala de valores, que decorreu o mapa de 
interoperabilidade dos e-govs das capitais brasileiras e distrito federal (Figura 4). 
                                                          
1
Disponível em http://www.governoeletronico.gov.br/o-gov.br/legislacao/resolucoes 
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Figura 4 - Mapa da interoperabilidade nos e-govs das Capitais brasileiras e DF. 
Fonte: Batista e Orth, 2012. 
 
A avaliação do indicador “interoperabilidade” dos 27 sites públicos indicou que 
cada unidade administrativa possui um site oficial, na língua portuguesa, com 
características próprias, de fácil legibilidade, com sistema compatível com os 
navegadores mais difundidos (Internet Explore, Mozilla, FireFox e Google Chrome) e 
em 96% deles, os elementos da página são apresentados de forma análoga. A pesquisa 
demonstrou, ainda, que grande parte dos sites possui a diagramação ajustável ao layout 
da página e com estratégias de navegação que economizam toques por parte do usuário. 
Entretanto, em apenas 22% dos sites o usuário pode acessar as informações sem a 
necessidade de abrir outros programas, os denominados plugins, o que facilita o 
processo de navegação e acesso à informação pelo cidadão. 
O indicador “interação com o usuário” revelou que em 85% dos sites públicos 
apresenta-se um agrupamento das informações por assunto na página inicial, em 70% 
está sob a forma de “mapa do site”. Mostrou, ainda, que 78% dos sites possuem links 
com perguntas mais frequentes e 93% oferecem o sistema “fale conosco” ou 
possibilitam escrever ao órgão, o que denota interação com usuário e facilita a pesquisa.  
 
 
                                   Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC  Página 15 
 
O indicador da “qualidade da informação” demonstrou-se satisfatório, pois em 
70,3% dos governos eletrônicos a informação é de fácil legibilidade, com conteúdos 
apresentados com clareza, simplicidade, objetividade, organicidade e atualidade. As 
autoras verificaram que a linguagem utilizada nos sites públicos é simples e direta, 
especialmente nas páginas iniciais, facilitando a navegação por parte do usuário.  
Um bom desempenho de interoperabilidade tende a se manifestar como um 
espaço interativo para divulgação das informações públicas e promoção da 
transparência administrativa, cujas informações sao prestadas de maneira clara e 
objetiva, porssibilitando maior aproximação ao cidadão tanto pela qualidade das 
mesmas quanto pelos serviços prestados.  
Na pesquisa, de uma maneira geral, todos os e-govs apresentaram oferta de 
serviços e informações ao cidadão no sistema on-line, porém o aprofundamento e a 
diversidade de temas em cada site estão diretamente relacionados ao desenvolvimento 
socioeconômico do município e à sua representatividade regional. A esse respeito, 
destacam-se os municípios de São Paulo e Rio de Janeiro, situados na região sudeste, a 
mais rica do Brasil, que apresentam variedade de informações e serviços ao cidadão, 
diferenciando, por exemplo, de e-govs do norte do país, região pouco desenvolvida e 
onde a exclusão digital é evidenciada, com dados pontuais e superficiais. Neste aspecto, 
o estudo converge com a acessibilidade à Internet divulgada pelo IBGE, em 2011: as 
regioes mais bem desenvolvidas socioeconomicamente apresentam maior abrangencia 
de acesso à Internet e, portanto, mais investimento nas polìticas de e-gov. 
 
4. Considerações finais  
 
As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), e em especial à Internet, 
são importantes enquanto ferramentas de gestão para aproximar o cidadão, desde que as 
plataformas eletrônicas de comunicação entre governo e cidadão sejam construídas de 
maneira a permitir universalidade de acesso e acesso universal, isto é, permitindo 
acessibilidade a todos, mediante inclusive às necessidades especiais quanto a seu uso.  
Por estas razões, seria questionável a utilização da Internet como principal meio 
de comunicação entre governo e sociedade em Estados que não possuem 100% da 
população conectada aos meios eletrônicos ou que a sociedade não compreenda a 
informação prestada. Questionar-se-ia qual a importância dos Portais de Transparência 
no Brasil quando metade da população não tem acesso às informações ali contidas, ou 
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não percebe integralmente dos dados e números referentes aos gastos públicos, ou ainda 
cuja interoperabilidade é considerada insuficiente. 
Entretanto, o não uso dessa ferramenta como instrumento de interação entre 
governo e sociedade e, principalmente, como fonte de informação governamental e 
transparência pública, limita inúmeras possibilidades de reduzir o vazio desta 
comunicação. As redes sociais, por exemplo, tornaram-se um boa oportunidade de 
diálogo estes atores sociais e o Estado, e permitem divulgação útil ao cidadão de forma 
ágil e veloz. Pesquisas neste campo já ressaltam a importância dos governos interagirem 
com o cidadão por meio desta ferramenta.  
O fato é que a Internet é um complemento às demais ações realizadas pelo 
governo para informar o cidadão, trazer eficiência em serviços e promover maior 
aproximação entre sociedade e governo no que tange as possibilidades de controle e 
fiscalização pelo cidadão, e por isso não pode ser desconsiderado mesmo frente aos 
desafios de acessibilidade aqui relatados, mas estes devem ser debatidos nas agendas 
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